MENSAGEM N.º 12, DE 22 DE ABRIL DE 2009.

Encaminha Projetos de Lei que especifica.



EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE UNAÍ – ESTADO DE MINAS GERAIS:

1.

A par de saudá-lo cordialmente, submetemos, por intermédio de Vossa Excelência, à superior consideração dos legisladores que compõem essa Egrégia Casa Legislativa, 4 (quatro) projetos de lei, ora carreados, relativos à legitimações de posse e a aquisições, por compra, de imóveis situados na margem do Córrego Canabrava, cujas matérias são explicitadas a seguir de forma sintética e, com maior precisão, nos respectivos processos administrativos apensados.

2.

Enfatize-se, de plano, que esta Administração tem primado pela celeridade na análise e solução dos diversos processos administrativos que, diariamente, são autuados em seu Setor de Protocolo, mormente com supedâneo no novel inciso constitucional (LXXVIII, artigo 5º, CF/88), assentado pela Emenda Constitucional n.º 45, de 8 de dezembro de 2004, que assim preceitua: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.” (grifou-se)

3.

Como é sabido, o patrimônio público é formado por bens de toda natureza e espécie, de interesse da Administração e da comunidade administrada. Ora são alienados pelo Poder Público, mediante institutos de legitimação de posse, investidura, permuta, doação, dação em pagamento, concessão de domínio entre outros, ora são incorporados ao patrimônio público, nos casos de aquisição por compra, desapropriação ou outras modalidades. 

4.

A primeira proposta de lei diz respeito a aquisições de imóveis que se situam nas proximidades do Córrego Canabrava, onde foram e ainda serão executadas obras de canalização e urbanização daquele córrego, inclusive com pavimentação asfáltica da Avenida Sanitária Tancredo Neves e da constituição do parque linear, sendo imperioso promover a justa indenização aos respectivos proprietários.

A Sua Excelência o Senhor

VEREADOR EULER BRAGA

Presidente da Câmara Municipal de Unaí 

Unaí ( MG) 
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5.

Com respeito ao segundo e ao terceiro projetos de lei, encarte-se que estes têm por objeto promover alienação de imóveis públicos, na modalidade legitimação de posse, em favor do Espólio de Maria Lúcia Francisca Gonçalves e de Adão Gonçalves de Jesus e, ainda, da empresa Refrimaq Unaí Ltda, em conformidade com as condições e critérios insculpidos na Lei n.º 1.466, de 22 de junho de 1993.

6.

Também relativo ao tema legitimação de posse, o quarto e último projeto de lei busca a competente e indispensável autorização legislativa para promover a legitimação de posse de 145 (cento e quarenta e cinco) imóveis, sendo 108 (cento e oito) situados no prolongamento do Bairro Novo Horizonte e 37 (trinta e sete) situados no prolongamento do Bairro Canaã, em favor dos respectivos posseiros, nos moldes dos procedimentos adotados pela Lei n.º 1.927, de 25 de setembro de 2001, que autorizou à época a alienação, na modalidade legitimação de posse, de 1.260 (um mil, duzentos e sessenta) imóveis públicos situados no perímetro urbano da cidade de Unaí.

7.

Tal projeto de lei prevê, contudo, que, após a concretização dos procedimentos relativos à legitimação de posse em questão, a Prefeitura encaminhará à Câmara Municipal de Unaí uma via de cada título de traspasse de imóvel público por legitimação de posse com força de escritura pública, devidamente registrado, para ser arquivada no processo legislativo de formação da lei que da proposta se originar, a fim de maior transparência, controle, fiscalização e segurança ao respectivo processo de legitimação.

8.

A propósito, cumpre enfatizar que estamos encaminhando, para instrução do processo legislativo referente a este último projeto de lei, os memoriais descritivos, croquis, matrículas e boletins de informações cadastrais individualizados de cada imóvel a ser legitimado, a fim de propiciar a essa Casa o maior número possível de informações sobre o procedimento de legitimação de posse sob enfoque, orientando-a ainda mais na deliberação da matéria. 

9.

Por fim, convém assinalar que o processo de legitimação de posse em deslinde não é estranho a essa Casa, uma vez que decorre do mandamento inscrito no artigo 2º da Lei n.º 2.441, de 19 de dezembro de 2006, abaixo colacionado:

“Art. 2º Os imóveis desafetados pelo artigo 1º desta Lei serão destinados ao prolongamento do Bairro Novo Horizonte, com vista à regularização de lotes atualmente ocupados por posseiros para posteriores processos de legitimação de posse mediante autorização legal.” (grifou-se)

10.

Em face de tais considerações, confiamos no apoio integral dos ilustres membros que compõem essa prestimosa Casa Legislativa, ao passo que renovamos a Vossa Excelência e a seus eminentes Pares protestos de respeito e consideração.
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Atenciosamente,

ANTÉRIO MÂNICA

Prefeito

JOSÉ FARIA NUNES
Secretário Municipal de Governo
DAILTON GERALDO RODRIGUES GONÇALVES

Assessor Executivo de Governo/Coordenador Geral do

Serviço Especial para Assuntos Legislativos – Sealegis 
PROJETO DE LEI N. º         /2009.

	Autoriza as aquisições, por compra, dos imóveis que especifica.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UNAÍ, Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 96, VII, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal decreta e ele, em seu nome, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir, por compra, os seguintes imóveis:

I – identificado como parte do Lote n.º 7 da Quadra 10, situado na Rua dos Lírios, Bairro Cruzeiro, em Unaí (MG), com área de 572,49m² (quinhentos e setenta e dois vírgula quarenta e nove metros quadrados), registrado sob a Matrícula n.º 08.980 no Cartório de Registro de Imóveis de Unaí, no valor de R$ 5.868,02 (cinco mil, oitocentos e sessenta e oito reais e dois centavos), de propriedade de Jarbas Antônio de Noronha, portador da Carteira de Identidade n.º MG-16.761.800, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF sob o n.º 258.974.706-34, e Dalva Maria de Sousa Noronha, portadora da Carteira de Identidade n.º MG-602.057, expedida pela SSP/MG, inscrita no CPF sob o n.º 246.659.836-15;

II – identificado como parte do Lote B da Quadra 10, situado na Rua Sempre Viva, Bairro Cruzeiro, em Unaí (MG), com área de 529,00m² (quinhentos e vinte e nove metros quadrados), registrado sob a Matrícula n.º 19.542 no Cartório de Registro de Imóveis de Unaí, no valor de R$ 7.300,00 (sete mil e trezentos reais), de propriedade do Banco do Brasil S/A, inscrito no CNPJ sob o n.º 00.000.000/0508-81; e

III – identificado como Lote n.º 15 da Quadra 5, situado na Rua das Turquesas, Loteamento Capim Branco, em Unaí (MG), com área de 520,00m² (quinhentos e vinte metros quadrados), registrado sob a Matrícula n.º 1.000 no Cartório de Registro de Imóveis de Unaí, no valor de R$ 5.330,00 (cinco mil, trezentos e trinta reais), de propriedade da empresa Capim Branco Ltda-Empreendimentos Imobiliários, inscrita no CNPJ sob o n.º 18.634.337/0001-16.

§ 1º O imóvel a que alude o inciso I do caput deste artigo tem as seguintes medidas e confrontações:

I – frente: 15,70m (quinze metros e setenta centímetros), confrontando-se com o fundo do Lote n.º 7;

II – fundos: 14,10m (catorze metros e dez centímetros), confrontando-se com Jarbas Antônio de Noronha;

III – lateral direita: 39,19m (trinta e nove metros e dezenove centímetros), confrontando-se com o Lote n.º 6; e

IV – lateral esquerda: 39,70m (trinta e nove metros e setenta centímetros), confrontando-se com o Lote n.º 8.

§ 2º O imóvel a que alude o inciso II do caput deste artigo tem as seguintes medidas e confrontações:

I – frente: 21,50m (vinte e um metros e cinquenta centímetros), confrontando-se com a Rua Sempre Viva;

II – fundos: 21,50m (vinte e um metros e cinquenta centímetros), confrontando-se com o Lote n.º 13;

III – lateral direita: 23,00m (vinte e três metros), confrontando-se com o Lote da Matrícula n.º 24.944; e

IV – lateral esquerda: 23,00m (vinte e três metros), confrontando-se com o antigo leito do Córrego Canabrava.

§ 3º O imóvel a que alude o inciso III do caput deste artigo tem as seguintes medidas e confrontações:

I – frente, em linha quebrada de 6,00m (seis metros) mais 8,60m (oito metros e sessenta centímetros), confrontando-se com a Rua das Turquesas;

II – fundos: 18,05m (dezoito metros e cinco centímetros), confrontando-se com o Lote n.º 7 e com parte do Lote n.º 8;

III – lateral direita: 33,00m (trinta e três metros), confrontando-se com o Lote n.º 14; e

IV – lateral esquerda: 39,60m (trinta e nove metros e sessenta centímetros), confrontando-se com o esgoto de água do Córrego Canabrava.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Unaí, 22 de abril de 2009; 65º da Instalação do Município.

ANTÉRIO MÂNICA

Prefeito 

JOSÉ FARIA NUNES
Secretário Municipal de Governo

DAILTON GERALDO RODRIGUES GONÇALVES

Assessor Executivo de Governo/Coordenador Geral do

Serviço Especial para Assuntos Legislativos – Sealegis
